
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2520194 - MS (2023/0439399-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAGNO HENRIQUE MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA E REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO. CULPABILIDADE EXACERBADA. ELEVADO 
VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS. REGIME SEMIABERTO 
PARA INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PENA ABAIXO DE 4 (QUATRO) ANOS. RÉU 
PRIMÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul que 
não admitiu o recurso especial. O recurso especial alega 
violação aos artigos 33, § 2º, “c”, e 59 do Código Penal, em 
razão da negativação da culpabilidade e da fixação do 
regime semiaberto para o início do cumprimento da pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a intensidade 
do dolo e o elevado valor do prejuízo causado constituem 
fundamento válido para negativar o vetor da culpabilidade e a 
fixação do regime semiaberto, mesmo com a pena fixada em 
quatro anos e não tendo o réu antecedentes criminais.
III. Razões de decidir
3. As instâncias ordinárias valoraram a culpabilidade do 
recorrente com base na intensidade do dolo e no prejuízo 
causado, o que está em conformidade com a jurisprudência do 
STJ. De fato, a ação criminosa direcionada contra duas 
residências distintas e o elevado valor do prejuízo causado às 
vítimas, são elementos indicativos de maior reprovabilidade 
da conduta, justificando a exasperação da pena por esse 
motivo.
4. A presença de circunstância judicial desfavorável, aliada à 
fixação da pena-base acima do patamar mínimo legal, justifica a 
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imposição do regime semiaberto, conforme o art. 33, §§ 1º, 2º e 
3º, do Código Penal.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
fixação de regime mais gravoso quando há circunstância judicial 
desfavorável, mesmo que a pena seja inferior a 4 anos e o réu 
seja primário e de bons antecedentes.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso especial desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA E REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO. CULPABILIDADE EXACERBADA. ELEVADO 
VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS. REGIME SEMIABERTO 
PARA INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PENA ABAIXO DE 4 (QUATRO) ANOS. RÉU 
PRIMÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul que 
não admitiu o recurso especial. O recurso especial alega 
violação aos artigos 33, § 2º, “c”, e 59 do Código Penal, em 
razão da negativação da culpabilidade e da fixação do 
regime semiaberto para o início do cumprimento da pena.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a intensidade 
do dolo e o elevado valor do prejuízo causado constituem 
fundamento válido para negativar o vetor da culpabilidade e a 
fixação do regime semiaberto, mesmo com a pena fixada em 
quatro anos e não tendo o réu antecedentes criminais.

III. Razões de decidir

3. As instâncias ordinárias valoraram a culpabilidade do 
recorrente com base na intensidade do dolo e no prejuízo 
causado, o que está em conformidade com a jurisprudência do 
STJ. De fato, a ação criminosa direcionada contra duas 
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residências distintas e o elevado valor do prejuízo causado às 
vítimas, são elementos indicativos de maior reprovabilidade 
da conduta, justificando a exasperação da pena por esse 
motivo.

4. A presença de circunstância judicial desfavorável, aliada à 
fixação da pena-base acima do patamar mínimo legal, justifica a 
imposição do regime semiaberto, conforme o art. 33, §§ 1º, 2º e 
3º, do Código Penal.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
fixação de regime mais gravoso quando há circunstância judicial 
desfavorável, mesmo que a pena seja inferior a 4 anos e o réu 
seja primário e de bons antecedentes.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MAGNO 
HENRIQUE MARTINS DOS SANTOS contra a decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso do Sul (TJMS) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 
495-509.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, os recorrentes, 
ora agravantes, sustentam que o acórdão do TJMS violou os artigos 33, § 2º, “c”, e 
59 do Código Penal, porque ele valorou equivocadamente a vetorial da 
“culpabilidade” e aplicou ao recorrente o regime semiaberto. A culpabilidade do 
recorrente foi julgada exacerbada pelas instâncias ordinárias sob o fundamento de 
que o réu agiu com dolo intenso, uma vez que a ação criminosa se desenvolveu em 
duas residências distintas e causou elevado prejuízo material às vítimas, 
extravasando as elementares ínsitas ao crime de furto. Entretanto, a defesa 
argumenta que os dados invocados pelo acórdão recorrido são naturais ao crime de 
furto e não constituem motivação adequada para a negativação do vetor da 
culpabilidade. Por fim, o recorrente defende que fixada pena igual a 4 (quatro) anos, 
ele teria direito à fixação do regime aberto para o início do cumprimento da pena 
privativa de liberdade.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (e-STJ fls. 516-
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519 e 558-560).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-
STJ fls. 601-603).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para a dosimetria da pena-base e 
fixação do regime penitenciário não demanda reexame do conjunto fático-probatório. 
Limita-se esta Corte a reavaliar, sob o prisma jurídico, os fatos assentados pelas 
instâncias ordinárias e a assegurar a correta aplicação da legislação federal ao caso 
concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O recurso especial alega que o acórdão recorrido violou os artigos 33, § 
2º, “c”, e 59 do Código Penal, ao negativar, sem motivação adequada, a vetorial da 
“culpabilidade” e fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena.

O acórdão recorrido, lavrado no julgamento de embargos infringentes, 
glosou a culpabilidade do recorrente com a seguinte fundamentação:
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“Traçadas tais premissas, de fato, a mencionada circunstância judicial 
se mostra mais acentuada, merecendo, por isso, um grau maior de 
reprovabilidade.

Isso porque, com amparo em dados concretos, colhidos ao longo da 
instrução, dissociados e externos ao que prevê o tipo penal, a 
intensidade do dolo enseja maior reprovação e censura, eis que o 
agente, na perpetrada empreitada delituosa, tal qual destacado no voto 
vencedor, aproveitando-se da situação então constituída, subtraiu 
duas residências, causando razoável prejuízo razoável às vítimas, em 
conduta que realmente extravasa aquela inerente ao delito de furto.

Neste eito, merece um plus de reprovação a conduta do agente que, 
tanto na formação da vontade, quanto na execução do delito, 
perpetrou subtrações, com, aliás, extrema ousadia, furtando desde 
bens pessoais a panelas, máquina de lavar roupas, televisões, 
celulares e uma infinidade de bens pertencentes às vítimas (descritos 
às fls. 19-20), demonstrando, de fato, o desvalor do fato criminoso 
praticado e a gravidade do mal causado.” (e-STJ fls. 483).

 

Percebe-se que as instâncias ordinárias modularam a culpabilidade do 
recorrente, como circunstância judicial prevista ano art. 59 do Código Penal, levando 
em consideração a intensidade do dolo, exposta a partir da ação criminosa 
direcionada contra duas residências distintas e do elevado valor do prejuízo causado 
às vítimas, o que, de fato, está em linha com a jurisprudência dessa Corte de Justiça.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. FUNDAMENTADA VALORAÇÃO 
GRAVOSA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. ELEVADO VALOR 
DOS BENS SUBTRAÍDOS. MAUS ANTECEDENTES. AUMENTO DA 
PENA-BASE PROPORCIONAL. ALEGADA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA NÃO UTILIZADA NA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM A AGRAVANTE DE 
REINCIDÊNCIA. SÚMULA 545/STJ. REGIME PRISIONAL. RÉU 
REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 269/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A valoração gravosa das circunstâncias judiciais que gerou, na 
instância ordinária, aumento da pena-base de 1 ano (1/2) sobre o 
mínimo legal no delito do art. 155, § 2º, I e IV, do Código Penal, não se 
mostra desarrazoada ou desproporcional, porque justificada a partir de 
elementos concretos - maus antecedentes e elevada culpabilidade 
do agente evidenciada no alto valor dos bens subtraídos. 
Precedentes.

2. Não há falar em reconhecimento da atenuante de confissão, 
tampouco na compensação desta com a agravante de reincidência, 
quando a alegada confissão do réu não for utilizada para fundamentar 
a condenação, nos termos da Súmula 545/STJ.

3. Esta Corte Superior entende ser admissível a adoção do regime 
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 
inferior a 4 anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais, conforme 
enunciado sumular n. 269/STJ, o que não se aplica diante da 
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existência de circunstâncias desfavoráveis.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 491.896/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe de 
16/9/2019, grifou-se.)

 

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS E 
IDÔNEOS PARA O INCREMENTO. DA PENA. DESLOCAMENTO DE 
UMA DAS QUALIFICADORAS PARA A PRIMEIRA FASE. 
POSSIBILIDADE. EXPRESSIVIDADE DO VALOR ECONÔMICO DOS 
OBJETOS SUBTRAÍDOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME 
INICIAL. ABRANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO N. 269/STJ. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira 
Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante 
da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 2. A 
dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no 
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade. Nesse contexto, elementos próprios do tipo 
penal, alusões à potencial consciência da ilicitude, à gravidade do 
delito, às consequências próprias do ilícito e outras generalizações, 
sem suporte em dados concretos, não podem ser utilizados para 
aumentar a pena-base. Precedentes. 3. Nesta hipótese, o 
agravamento da sanção decorreu do deslocamento de uma das 
qualificadoras do furto para a primeira fase da dosimetria, providência 
admitida pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 4. O 
valor expressivo dos objetos subtraídos é elemento indicativo de 
maior reprovabilidade da conduta, justificando a exasperação da 
pena por esse motivo. 5. Muito embora a sanção tenha sido 
estabelecida em patamar inferior a quatro anos, a reincidência e a 
presença de circunstâncias judiciais negativas impedem o 
abrandamento do regime inicial, não sendo hipótese de incidência do 
enunciado n. 269 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 6. 
Habeas corpus não conhecido.” (HC 532.215/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/3/2020, DJe 25/3/2020, grifou-se)

 

“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO (ART. 155, § 1º, CP). 
DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO DESPROPORCIONAL. APLICAÇÃO 
DA FRAÇÃO USUAL DE 1/6. PRECEDENTES. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I - A Terceira Seção 
desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do 
col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício. II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada do 
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conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, 
"o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede 
de habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada sobre a 
dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não 
evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da 
via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, 
DJU de 11/4/2005). III - A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os 
parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. III 
- Em relação à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetor deve ser compreendido como o juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. Em verdade, malgrado seja o crime de 
natureza patrimonial, o valor da res furtiva e justifica o incremento 
da pena pela culpabilidade, pois denota a maior reprovação do 
seu agir. Precedente. IV - A jurisprudência dominante desta Corte 
firmou-se no sentido de que, na falta de razão especial para afastar 
esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela 
existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à 
fração de 1/6 para cada circunstância judicial negativa, fração que se 
firmou em observância aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. O aumento de pena superior a esse quantum, para 
cada vetorial desfavorecida, deve apresentar fundamentação 
adequada e específica, a qual indique as razões concretas pelas quais 
a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da 
circunstância judicial. V - In casu, na primeira fase da dosimetria, foi 
aplicado o acréscimo à pena-base, em razão de duas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (culpabilidade e maus antecedentes), em 9 
(nove) meses de reclusão, ou seja, quase que o dobro da pena mínimo 
para o delito em exame, sendo necessária a redução da exasperação, 
para se adequar aos parâmetros usualmente utilizados pela 
jurisprudência desta Corte. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para redimensionar a pena do paciente para 1 
(um) ano, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, mantidos os 
demais termos da condenação.” (HC 478.809/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 1/2/2019, 
grifou-se).

 

Com relação ao regime penitenciário para início do cumprimento da 
pena privativa de liberdade, percebe-se que as instâncias ordinárias utilizaram como 
fundamento para a fixação do regime semiaberto a presença de uma circunstância 
judicial negativa.

Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do CP, para a fixação do regime 
inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, a reincidência ou não do agente, e a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Isso implica dizer que, apesar de o réu não possuir antecedentes 
criminais e a pena fixada ter ficado abaixo de 04 (quatro) anos, a presença de uma 
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circunstância judicial desfavorável, aliada à fixação da pena-base acima do patamar 
mínimo legal, torna mais adequada a imposição do regime intermediário.

Nesse sentido:

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRIMARIEDADE. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
REGIME FECHADO. NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL - CP E ART. 42 DA LEI N. 
11.343/06. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. VEDAÇÃO. ART. 44, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. Diante da hipótese de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração não deve ser 
conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do 
feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal. 2. A 
quantidade e/ou natureza da droga apreendida é fundamentação 
idônea para justificar a fixação do regime prisional mais gravoso, bem 
como vedar a substituição da pena por restritiva de direitos. In casu, 
embora a primariedade do paciente e o quantum de pena (art. 33, § 2º, 
"c", do Código Penal - CP) permitem, em tese, a fixação do regime 
aberto, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão das 
circunstâncias judiciais serem consideradas desfavoráveis (art. 59 do 
CP). Dessa forma, a existência de circunstância judicial 
desfavorável (art. 59 do CP) justifica a imposição de regime 
prisional mais gravoso, que no presente caso é o semiaberto, de 
acordo com o disposto no art. 33, § 3º, do CP, bem como veda a 
substituição da pena por restritivas de direitos, conforme regulamenta 
o art. 44, inciso III, do mesmo Diploma legal. Habeas corpus não 
conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar o regime inicial 
semiaberto (HC 359.873/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016, grifou-se)

 

TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL FECHADO 
DETERMINADO COM BASE NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. ELEMENTOS PRÓPRIOS DO TIPO PENAL VIOLADO. 
DESCABIMENTO. SÚMULAS 718 E 719 DA SUPREMA CORTE. 
ALTERAÇÃO PARA O MODO SEMIABERTO. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. 1. A Suprema Corte, nos verbetes 718 e 719, 
sumulou o entendimento de que a opinião do julgador acerca da 
gravidade abstrata do delito não constitui motivação idônea a embasar 
o encarceramento mais severo do sentenciado. 2. In casu, embora a 
reprimenda tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão, a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, em razão da existência de circunstância judicial 
desfavorável, indica que o regime inicial semiaberto mostra-se 
adequado e proporcional na espécie. [...] Habeas Corpus não 
conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de alterar o regime inicial 
para o semiaberto (HC 350.111/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 2/5/2016)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE OU PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. DOSIMETRIA DA 
PENA. RECRUDESCIMENTO DESPROPORCIONAL DA PENA-
BASE. UMA ÚNICA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. AGENTE PRIMÁRIA 
E COM BONS ANTECEDENTES. PENA BASE ACIMA DO PATAMAR 
MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL SEMIABERTO ADEQUADO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

1. Cuidando-se de acusada primária, com bons antecedentes e sem 
elementos concretos do autos que indiquem valoração negativa das 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, à 
exceção das circunstâncias do crime, afigura-se desproporcional a 
elevação da pena-base ao montante de 4 anos e 6 meses, equivalente 
a um recrudescimento à ordem de 1/2 (um meio) acima do patamar 
mínimo legal, justificando a excepcional intervenção deste Tribunal, de 
ofício.

Desse modo, entende-se adequado e consentâneo com a 
jurisprudência desta Corte Superior, conforme indicado no decisum 
agravado, o refazimento da dosimetria da pena, que levou a uma 
exasperação da pena-base na fração de 1/4 (um quarto) - ainda 
substancialmente superior à razão comumente adotada, de 1/6 (um 
sexto) -, tendo em vista o expressivo desvalor conferido às 
circunstâncias do crime no caso vertente.

2. Ainda que a primariedade da agente e o montante de pena 
autorizem o regime inicial aberto de cumprimento de pena, a 
incidência de uma circunstância judicial negativa, com fixação da 
pena-base acima do patamar mínimo legal, demonstra ser mais 
adequada a imposição do regime intermediário. Precedentes.

Agravo regimental a que se dá parcial provimento somente para fixar o 
regime inicial semiaberto para cumprimento da pena privativa de 
liberdade. (AgRg no HC n. 344.002/RJ, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/4/2017, DJe de 10/4/2017, 
grifou-se.)

Portanto, a conclusão é que o acórdão recorrido decidiu dentro do 
quadro de sua discricionariedade regrada e que há motivação idônea para a fixação 
do regime semiaberto.

Por esses fundamentos, voto para, provido o agravo, conhecer e negar 
provimento ao recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025068620128120011  0002506862012812001150003

PAUTA: 04/02/2025 JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAGNO HENRIQUE MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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